
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 068/2014

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 002/2014

ABERTURA: DIA 30  DE JUNHO  DE 2014
HORÁRIO: 09h00min
LOCAL: Sala de Licitações – Setor de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Finanças Industria e Comércio.

	“EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA VISANDO O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA DA MERENDA ESCOLAR - ATRAVÉS DA AGRICULTURA FAMILIAR”.

	O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARI, no uso de suas atribuições, em conformidade com a Lei nº. 11.947/2009,  Resolução/CD/FNDE nº 26,  de 17/06/2013  e   Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, quese encontra aberto EDITAL DE CHAMADA PUBLICA,e, receberá, portanto,documentação de Cooperativas e Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar − DAP Física e/ou Jurídica, conforme a Lei da Agricultura Familiar nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar − PRONAF, organizados em grupos formais e/ou informais.
As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes rubricas orçamentárias:
ORGÃO: 05 – SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Unidade: 02 – PROGRAMAS COMPLEMENTARES
Atividade: 2.024 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
Cod. Reduzido: 175 – Material de Consumo

1. DO OBJETO:
1.1. A presente Licitação tem por objeto o fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis para Manutenção da Merenda Escolar – entre os meses de julho a setembro de 2014, conforme CHAMADA PÚBLICA para  Cooperativas, Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar −DAP Física e/ou Jurídica conforme a Lei da Agricultura Familiar nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar − PRONAF, organizados em grupos formais e/ou informais para fornecimento dos gêneros alimentícios, abaixo descritos:
	ITEM
	QUANT
	UN
	DESCRIÇÃO  DOS   ITENS

	GENEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS  E NÃO PERECÍVEIS PARA PROGRAMA DA MERENDA ESCOLAR

	
01
	500 
	Kg
	ARROZ POLIDO, TIPO 1 – pacotes de 5 kg, acondicionado em embalagem resistente atóxica e transparente, grãos inteiros, aspecto luminoso, isento de corpos estranhos, com rótulo contendo identificação do fabricante e ter validade mínima de 3 meses a contar do recebimento.

	02

	400 
	Kg
	ARROZ PARBOILIZADO, TIPO 1 – pacotes de 5 kg, acondicionado em embalagem resistente atóxica e transparente, grãos inteiros, aspecto luminoso, isento de corpos estranhos, com rótulo contendo identificação do fabricante e ter validade mínima de 3 meses a contar do recebimento.

	03
	60 
	Kg
	ARROZ INTEGRAL - pacotes de 1 kg, acondicionado em embalagem resistente atóxica e transparente, grãos inteiros, aspecto luminoso, isento de corpos estranhos, com rótulo contendo identificação do fabricante e ter validade mínima de 3 meses a contar do recebimento.

	04
	360 
	Kg
	FEIJÃO - pacotes de 1 kg, em embalagem transparente plástica, grãos inteiros, aspecto luminoso, livre de umidade e fragmentos ou corpos estranhos, devendo apresentar na embalagem a validade e o peso.

	05
	2880 
	Litros
	LEITE INTEGRAL UHT Tetrapack, caixas de 1 litro, com registro no SIM, SIF ou CISPOA, com prazo de validade de no mínimo 3 meses a contar da data de recebimento.

	06
	240 
	Kg
	DOCE DE FRUTAS – embalagens de 1kg, com rótulo contendo informação nutricional, procedência e prazo de validade.

	07
	720 
	Kg
	ALFACE – boa aparência, com folhas brilhantes, firmes e sem áreas escuras, frescas, como coloração e tamanho uniformes e típicos da variedade, sem sujidades ou outros defeitos que possam alterar a sua aparência e qualidade, livre de resíduos de agrotóxicos.

	08
	180 
	Maços
	RÚCULA – boa aparência, com folhas brilhantes, firmes e sem áreas escuras, frescas, como coloração e tamanho uniformes e típicos da variedade, sem sujidades ou outros defeitos que possam alterar a sua aparência e qualidade, livre de resíduos de agrotóxicos.

	09
	180 
	Maços
	RADITE – boa aparência, com folhas brilhantes, firmes e sem áreas escuras, frescas, como coloração e tamanho uniformes e típicos da variedade, sem sujidades ou outros defeitos que possam alterar a sua aparência e qualidade, livre de resíduos de agrotóxicos.

	10
	180 
	Maços
	ESPINAFRE – boa aparência, com folhas brilhantes, firmes e sem áreas escuras, frescas, como coloração e tamanho uniformes e típicos da variedade, sem sujidades ou outros defeitos que possam alterar a sua aparência e qualidade, livre de resíduos de agrotóxicos.

	11
	552 
	Kg
	REPOLHO VERDE – limpo, com folhas externas, bem formados, com coloração própria,  livre da danos mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças e estarem em perfeitas condições de conservação e maturação.

	12
	60 
	Kg
	TOMATE  PAULISTA / SALADA - em perfeito estado de conservação e maturação, limpo e selecionado. Acondicionados em caixas, livre de machucados, rachaduras e cortes na casca (NOVEMBRO E DEZEMBO)

	13
	360 
	Kg
	BETERRABA ROXA COM TALOS E FOLHAS – em perfeito estado de conservação e maturação. Acondicionada em caixas higienizadas, livres de machucados, rachaduras ou cortes na casca.

	14
	360 
	Kg
	CENOURA COM TALOS E FOLHAS – em perfeito estado de conservação e maturação. Acondicionada em caixas higienizadas, livres de machucados, rachaduras ou cortes na casca

	15
	100 
	Kg
	BATATA DOCE - tamanho grande, nova, de 1ª qualidade, casca sã, sem esverdeamento, limpa.

	16
	480 
	Kg
	TEMPERO VERDE- maços 100g de cebolinha verde, salsa e manjerona em perfeito estado de conservação, limpos, livre de folhas secas e sem manchas.

	17
	840 
	Kg
	BERGAMOTA PONKAN- tamanho médio, em ótimo estado de maturação e conservação, sem machucados.

	18
	840 
	Kg
	LARANJA  PERA / VALENCIA- tamanho médio, em ótimo estado de maturação e conservação, sem machucados.

	19
	180 
	Kg
	BRÓCOLIS - tamanho médio, novo, limpo e em ótimo estado de conservação (AGOSTO E SETEMBRO).

	20
	200 
	Kg
	MORANGO - em perfeito estado de conservação e maturação, limpo e selecionado. Acondicionados em bandejas, livre de machucados e rachaduras.

	21
	225 
	Pct
	MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO PARAFUSO, com ovos, em embalagem resistente atóxica e transparente de 500g, contendo rótulo de identificação do fabricante, informações nutricionais e validade mínima de 3 meses a contar do recebimento.

	22
	150 
	Pct
	MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO NINHO, com ovos, em embalagem resistente atóxica e transparente de 500g, contendo rótulo de identificação do fabricante, informações nutricionais e validade mínima de 3 meses a contar do recebimento.

	23
	300 
	Unid
	ÓLEO DE SOJA REFINADO – embalagem de 900ml, com validade mínima de 3 meses a contar do recebimento.

	24
	600 
	Litros
	SUCO DE UVA TINTO INTEGRAL, isento de aditivos químicos, com registro no Ministério da Agricultura, em embalagem vidro de 2 litros ou bag de 3 litros, rótulo de identificação e prazo de validade de no mínimo 6 meses a contar da data de recebimento.



1.2. Os produtos deverão obedecer rigorosamente às especificações descritas na tabela  acima.
1.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiarrural deve respeitar o valor máximo de R$ 9.000,00 (nove mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) / ano.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.Se o fornecedor enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor, far-se-á necessário credenciamento, com menção expressa de conferência de amplos poderes, inclusive para o recebimento de intimação para desistência de recursos.
2.2. A Documentação referente a este Edital, será recebida  às  09:00horas do dia 30 de junho de 2014,  no Setor de Licitações – Secretaria de Finanças Indústria e Comércio  da Prefeitura Municipal de Jaguari.
2.3.  Após a hora limite para o recebimento dos envelopes solicitados, nenhum outro será aceito, nem permitidos adendos ou alterações das ofertas apresentadas.
2.4. Serão considerados inexistentes quaisquer condições trazidas pelos participantes alheias às descritas neste Edital.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
3.1. Para participação no certame, o licitante deverá apresentar a suadocumentação de habilitação em envelopes lacrados, não transparentes, sobrescritos  com os dizeres abaixo indicados, além da identificação e endereço completo atualizado, em conformidade com a Resolução/CD/FNDE nº 38/2009:
			AO MUNICÍPIO DE JAGUARI
			SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES
			CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2014
			ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
			PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

			AO MUNICÍPIO DE JAGUARI
			SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES
			CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2014
			ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
			PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.2. Envelopes que forem entregues em local e/ ou horário diferente não serãoobjeto de análise, não sendo permitida a participação de interessados retardatários e emdesacordo com o Edital.               

4. DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA:
4.1. Para fins de habilitação nesta Chamada, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTOS:

4.1.1. DOCUMENTOS PARA PESSOAS JURÍDICAS (GRUPOS FORMAIS):
a) Extrato da  DAP da pessoa jurídica, para associações e cooperativas; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ( CNPJ);
c) Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de PessoasJurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do Contratante;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em Lei;
g) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
h) Alvará de localização fornecido pelo Município em que está situado;
i) Declaração da Associação ou Cooperativa, firmada pelo seu representante, de que não emprega menor, em cumprimento ao Inciso XXXIII do Artigo7º da Constituição da República;

4.1.2. DOCUMENTOS PARA PESSOAS FÍSICAS (GRUPOS INFORMAIS):
a) Extrato da DAP do agricultor familiar participante;
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município contratante;

4.2. O ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA deverá conter a descrição completa do produto quanto à caracterização do mesmo e à quantidade a ser fornecida. Ainda, deve estar acompanhada do projeto de venda, conforme modelo descrito no ANEXO I – PROJETO DE VENDA, parte integrante deste edital;
4.3. Os documentos constantes no subitem 4.1., poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. Quando o certificado/certidão for emitido via internet sistema eletrônico,poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor. A autenticação por Funcionário Público desta Administração SOMENTE será realizada até sessenta (60) minutos antes da abertura dos envelopes.


5. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DO FORNECEDOR:
5.1. A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios de alimentação escolar para os meses de julho, agosto e setembro  de 2014, elaborados pelo nutricionista do Município.
5.1.1. A entrega será efetuada de forma parcelada conforme CRONOGRAMA DE ENTREGA, segundo suas necessidades, e de acordo com a sua capacidade de armazenamento.
5.1.2. A quantidade e a data de cada entrega deverão obedecer ao CRONOGRAMA DE ENTREGA, que será fornecido posteriormente pela Secretaria Municipal de Educação a cada fornecedor.
5.2. O (s) fornecedor (es) deverão entregar os produtos com no mínimo 60% (sessenta por cento) de sua vida útil (prazo de validade) contada a partir da entrega, e em embalagem oficial do fabricante, contendo marca e validade e obedecendo as especificações constantes do Anexo II.
5.3. A pessoa indicada como responsável pelo recebimento dos itens em cada local, reserva−se o direito de não receber as mesmas se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí−las sem prejuízos ao Município.
5.4. Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo fechado, sendo que a distribuição será de plena responsabilidade do(s) fornecedor(es).
5.5. Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nº 259/02 e 216/2004 – ANVISA).
5.6. Terão preferência os fornecedores locais aos demais, assim entendidos os sediados no território do Município deJaguari /RS.
5.6.1. Não havendo nenhum fornecedor local, terão preferência os fornecedores regionais aos estaduais.
5.6.2. Não havendo fornecedores regionais, adquire-se dos agricultores do território estadual.

6. DO PAGAMENTO:
6.1. A Secretaria Municipal de Educação através do Nutricionista - Responsável pela Merenda Escolar, fará a conferência dos gêneros alimentícios entregues. Estando de acordo, as respectivas notas serão pagas no prazo de até 15 (quinze) dias após a entrega devidamente atestada.
6.2. Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as condições legais. Para fins de cumprimento das alíneas 'c' e 'd' do art. 40 da Lei 8.666/93, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, bem como, a título de juros de mora, o percentual de 0,5% ao mês.

7. DAS PENALIDADES:
7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de multa de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, entendido este como o equivalente ao que o adjudicatário perceberia durante todo a vigência do Contrato conforme sua proposta.
7.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridas pela Administração, conforme art. 409, do Novo Código Civil, e administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei n° 8.666/93:
	a) multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução parcial do mesmo;
	b) multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
	c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
7.3. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação.
7.4. Vencido(s) o(s) prazo(s), a CONTRATANTE oficiará à contratada comunicando−a da data limite, sendo que a partir dessa data, considerar−se−á recusa, sendo−lhe aplicada as sanções de que trata o subitem 8.1, sem prejuízo da aplicação do contido no subitem 8.2.
7.5. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso a inadimplência ou irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete conseqüências de pequena monta.
7.6. No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos ou prejuízos à Administração, ocasiões em que o fornecedor apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar−se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada ao fornecedor, sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ao até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.
7.7. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má−fé, será aplicada ao fornecedor a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8. DAS OBRIGAÇÕES:
8.1. Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias a execução do seu objeto, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades previstas nos artigos 87 e 88 da Lei nº. 8666/1993.
8.2. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no projeto de venda, anexo I do presente edital, o padrão de identidade e de qualidade estabelecidos na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução RDC nº 259/02 – ANVISA).
8.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública durante a vigência do contrato;
8.4. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios parao Programa da Merendes Escolar da Secretaria  Municipal de Educação em conformidade com  o descrito no itens deste licitação; 
8.5. Será de responsabilidade exclusiva do agricultor o ressarcimento de eventuais prejuízos decorrentes da má qualidade dos produtos ou do atraso no fornecimento.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Jaguari - RS, Setor de Compras e Licitações  - Secretaria Municipal de Finanças Industria e Comércio – Centro Administrativo Municipal localizado na Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, ou pelo fone(55) 3255-1559, no horário das 07:30h às 12:00h e das 13:00h às 16:30h, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
9.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, Setor de Compras e Licitações – Sec de Finanças Indústria e Comércio.
9.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos ora fixados.
9.4. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.
9.5. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da notificação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções do art. 81, da Lei 8.666/93. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra justificado aceito pela Administração. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93.
9.6. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de Jaguari, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.
9.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
9.8. A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).
9.9. São anexos deste Edital: 
a.  ANEXO I - PROJETO DE VENDA – AGRICULTURA FAMILIAR;
b.  ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
9.10. Ficam os licitantes  sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos.
9.11. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
9.12. Quanto aos recursos, em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.
		
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI , 05  DE JUNHO  2014.

 (
JOÃO MARIO CRISTOFARI
Prefeito Municipal
) (
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
Em ____/____/______.
                                             Assessor Jurídico
)
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[image: ]ANEXO I - MODELO DE PROJETO DE VENDA - AGRICULTURA FAMILIAR 
		PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

	PROJETO PARA ATENDIMENTO DA CHAMADA PÚBLICA Nº_____/2014

	 

	I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	A – Grupo Formal

	1. Nome do Proponente
	2. CNPJ
	3. Nº da DAP Jurídica

	
	
	

	4. Endereço
	5. Município
	6.CEP

	
	
	

	7. Nome do representante legal
	8.CPF
	9.DDD/Fone

	
	
	

	10.Banco
	11.Nº da Agência
	12.Nº da Conta Corrente

	
	
	

	B – Grupo Informal

	1. Associação Riograndense de Assistência Técnica e Extensão Rural –Emater
	2.Cadastro no SIBRATER: 049

	
	

	3. Endereço: Carlos Callegaro, 185
	4. Município: Jaguari
	5.CEP: 97760-000

	
	
	

	6. CNPJ:: 89.161475/0001-73
	7. e-mail:emjagua@emater.tche.br
	8.DDD/Fone: (055) 3255-1505

	
	
	

	II – FORNECEDORES PARTICIPANTES (APENAS GRUPO INFORMAL)

	 
	1. Nome
	2.CPF
	3.DAP
	4. Banco e nº da Agência 
	5. Nº da Conta Corrente

	1
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	 
	 
	 
	 
	 

	5
	 
	 
	 
	 
	 

	6
	 
	 
	 
	 
	 




	III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	1. PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	2.CNPJ
	3.Município: Jaguari

	
	
	

	4. Endereço
	5.DDD/Fone: (055)3255-1559

	
	

	6. Nome do representante e e-mail
	7.CPF

	
	

	IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

	De acordo com o art. 24 da Resolução 38 do FNDE/2009, o limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural será de até R$ 9.000,00 (nove mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP por ano civil.

	

	 

	 
	1. Identificação do Agricultor Familiar
	2. Produto
	3.Unidade
	4.Quantidade
	5.Preço/Unidade
	6.Valor Total 

	1
	Nome 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Nº DAP
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor
	 

	2
	Nome 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Nº DAP
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor
	 

	3
	Nome 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Nº DAP
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor
	 

	4
	Nome 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Nº DAP
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor
	 

	5
	Nome 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Nº DAP
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor
	 

	6
	Nome 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Nº DAP
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor
	 

	Total do projeto
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ANEXO II

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0.../2014
 CHAMADA PÚBLICA Nº. 0.../2014
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0...../2014

 “CONTRATO DE FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  PERECIVEIS E NÃO PERECIVEIS PARA O PROGRAMA DA MERENDA ESCOLAR ATRAVES DA AGRICULTURA FAMILIAR, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICIPIO DE JAGUARI COMO CONTRATANTE E  DE OUTRO GRUPO ______________________  COMO CONTRATADO.”

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor JOÃO MARIO CRISTOFARI, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade nº. 3012202085, expedida por SSP/RS e CPF nº. 305.569.290-04, denominado CONTRATANTE, e os Senhores: ........................., CPF nº ..................  residentes e domiciliados no interior deste  Município de Jaguari, RS, denominados simplesmente CONTRATADOS, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0..../2014 e Chamada Pública  nº ...../2014, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
1.1.O objeto do presente contrato consiste no fornecimento dos gêneros alimentícios descritos  na tabela abaixo, para  Manutenção  da  Merenda  Escolar – para os meses de julho, agosto e setembro de  2014:
	NOME DO PRODUTOR RURAL E VALOR TOTAL
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	UNIDADE
	QUANT
	
PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
..................................
R$ .......................
(.....................)
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


1.2. Fica estipulado no presente contrato o valor total de .....................  (R$ ...................); 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DE ENTREGA 
2.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá obedecer as datas e os locais descritos  no cronograma de entrega da merenda. As entregas serão na Sala da Merenda e devem ser efetuadas das 9:30 às 11:30;
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
3.1. A Secretaria Municipal de Educação através da Nutricionista - Responsável pela Merenda Escolar, fará a conferência dos gêneros alimentícios entregues. Estando de acordo, as respectivas notas serão pagas no prazo de até 15 (quinze) dias após a entrega devidamente atestada;
3.2. Nenhum pagamento será efetuado na pendência de atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s) e de cumprimento das obrigações contratuais assumidas;
CLÁUSULA QUARTA - RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes rubricas orçamentárias:
Conforme Edital
CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
5.1. DO CONTRATADO:
5.1.1. Entregar os gêneros alimentícios nos locais determinados pela Secretaria Municipal de Educação, conforme consta no Cronograma de Entrega, sem qualquer custo para este Município;
5.1.2. Que as frutas, verduras e hortaliças deverão estar em condições compatíveis com o padrão de qualidade, sendo observados, no ato da entrega, condições de higiene/limpeza, grau de amadurecimento médio, sem partes amassadas/machucadas, sendo todos os produtos de primeira qualidade;
5.1.3. Responder por danos à Administração ou a terceiros decorrentes de vícios ou defeitos ocultos que tornem o material impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminuam o valor, mesmo que o material pereça em poder do CONTRATANTE, em razão do vício existente ao tempo da entrega;
5.2. DO CONTRATANTE:
5.2.1. Pagar pontualmente conforme o estabelecido, os CONTRATADOS pela execução do contrato;
5.2.2. Fiscalizar a entrega dos gêneros alimentícios, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial e total do presente contrato. Verificada a não-conformidade de algum, o contratado deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas em Lei;
5.2.3. Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer à inexecução total ou parcial do presente pelo CONTRATADO;
5.2.4. Avisar os CONTRATADOS no caso das entregas (conforme cronograma de entrega) serem alteradas de acordo com a necessidade da CONTRATANTE. Os fornecedores, neste caso, serão comunicados das alterações com 05 (cinco) dias de antecedência.  
5.2.5. Avisar os CONTRATADOS se caso a data de entrega prevista no cronograma, recaír em dias considerados feriados (Municipais, Estaduais e Federais). A mesma deverá ocorrer no primeiro dia útil subseqüente.

CLÁUSULA SEXTA - HIPÓTESES DE RESCISÃO 
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 77 e pelos motivos elencados no artigo 78, nos modos previstos no artigo 79, todos da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei n.º 8.883/94. Constituem motivo para rescisão do contrato:
6.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações, horários e prazos;
6.1.2. A subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no Contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;
6.1.3. O atraso injustificado na entrega dos gêneros alimentícios, objeto do presente;
6.1.4. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
6.1.5. O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da CONTRATADA;
6.1.6. Razões de interesse do serviço público;
6.1.7. A supressão por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no edital;
6.1.8. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva de execução do contrato;
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1. Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, os CONTRATADOS  ficarão sujeitos às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:
7.1.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridos pela Administração, conforme o que dispõe o artigo 917, do Código Civil e, administrativa, consoante dispõe a Lei nº 8.666/93, nos termos que segue:
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do Contrato pelo descumprimento, por parte dos CONTRATADOS, de qualquer das obrigações impostas aos mesmos;
b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do Contrato pela inexecução total do mesmo, cumulada com suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
7.2. Serão devolvidas as mercadorias que não apresentarem condições próprias para consumo, as quais deverão ser repostas sem ônus para o Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de ser caracterizado atraso na entrega, ensejando aplicação de multa e demais penalidades, de acordo com a Lei n.º 8.666/93 e alterações;

CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado.

CLÁUSULA NONA: DO FORO
9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.
	E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente  Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.                                        
			   Jaguari, ................de........................... de 2014.

APROVADO EM ..............
ASSESSORIA JURÍDICA




MUNICÍPIO DE JAGUARI				                    CPF nº .................
CNPJ nº 87.572.046/0001-63
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